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RESUMO 

Resumo da dissertação apresentada à Universidade Federal de 

Pernambuco como requisito parcial para obtenção do título de Mestre em Direito 

Público. 

 
ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA:  

Possibilidade e limites de aplicação em face das contribuições 

sociais patronais destinadas à seguridade social 

Carlos Augusto Valenza Diniz  
Janeiro/2003 

 

Esta dissertação pretende analisar a antecipação tributária, que é nome 

atribuído, neste trabalho, à obrigação imposta por lei de se pagar o tributo antes 

da ocorrência do fato gerador. Esta espécie de obrigação é comumente tratada 

pela doutrina do Direito Tributário como sendo substituição tributária “para frente” 

ou por fato gerador futuro. Comumente aplicada na esfera do Imposto sobre 

Circulação de Mercadoria e Serviços – ICMS, esta figura, na atualidade, passa por 

um alargamento do campo de sua aplicação, pelo Direito Positivo, alcançando as 

contribuições sociais. É uma figura polêmica já que inverte o tradicional modelo de 

obrigação tributária, onde a obrigação pressupõe o respectivo fato gerador. Com a 

antecipação, que deve ser entendida como uma técnica de arrecadação, há uma 

mudança nesta relação lógica, devendo-se pagar o tributo antes do fato gerador 

da obrigação tributária principal. Este trabalho procura estudar esta figura, de 

forma sistematizada, sob um enfoque diferenciado, não pautado pela estrutura da 

norma jurídica tributária, mas sim por meio de uma interpretação funcionalista do 



sistema tributário como um todo, a partir das regras e dos princípios 

constitucionais, concluindo-se pela possibilidade de sua aplicação em face das 

contribuições sociais, em especial daquelas patronais destinadas à seguridade 

social.   

 
 
 

ABSTRACT 

Abstract of Dissertation presented to Universidade Federal de 

Pernambuco  as a partial fulfillment of the requirements for degree of Master in 

Public Law. 

 
ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA:  

Possibility and bounds in face of the contributions social destined 

to the social security  

Carlos Augusto Valenza Diniz  
Janeiro/2003 

This dissertation intends to analyze the antecipação tributária, that it is 

attributed name, in this work, to the obligation imposed by law of paying the tribute 

before the occurrence of the generating fact. This obligation species is commonly 

negotiated by the doctrine of the Tributary Right as being substituição tributária 

substitution “forward” or for future generating fact. Commonly applied in the sphere 

of the Tax on Circulation of Merchandise and Services (Imposto Sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços – ICMS), this institute, at the present time, goes by an 

enlargement of the field of its application, for the Positive Right, reaching the social 

contributions. It is a polemic illustration since it inverts the traditional model of 

tributary obligation, without of a generating fact, without which could not have the 

duty of paying the tribute. With the anticipation, that it should be understood as a 

collection technique, there is a change in this logical relationship, should be paid 

the tribute before even of the generating fact. This way, this work tries to study this 



institute, in a systematized way, under a differentiated focus, no restricted for the 

structure of the tributary juridical norm, but yes by means of an interpretation 

pragmatic of the tributary system as a whole, starting from the rules and of the 

constitutional beginnings, being concluded by the possibility of its application in 

face of the social contributions, especially of those destined to the social security.  
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